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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 20ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 19 DE DEZEMBRO DE 2012, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 9 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às quatorze horas e nove minutos do dia dezenove de dezembro do ano de dois mil e doze, no Plenário número nove, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência do Deputado Márcio Macêdo, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença dos Senadores Sérgio Souza e Wilder Morais, membros da Comissão. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 19ª Reunião, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta dividida em duas partes. A primeira parte destina-se a discussão e resultados da COP-18 e a segunda parte sobre a apresentação e votação do Relatório final da Comissão do ano de 2012. O Senhor Presidente solicita inversão de pauta, sendo aprovada por unanimidade. Passa-se, então, a palavra ao Senador Sérgio Souza, Relator da Comissão, que inicia a apresentação do seu relatório. Após a exposição do Relator, o Senhor Presidente, coloca em discussão. O Presidente relata o bom trabalho do Relator e faz uma recomendação de inclusão, no sumário executivo, no item 7, sobre o pagamento por serviços ambientais e o mecanismo de emissões por desmatamento e degradação florestal – REDD+ seja incorporado no parágrafo, sendo prontamente aceita pelo Relator. O Senhor Presidente coloca em discussão a todos os parlamentares. Não havendo quem queira discutir, coloca em votação. O Relatório final da Comissão é aprovado por unanimidade. Passa-se a outra parte da reunião, sobre a discussão e resultados da COP18, usam da palavra o Presidente e o Senador Sérgio Souza, onde destacam a participação dos parlamentares naquela Conferência. Após, são colocados, extrapauta, os seguintes requerimentos: nº 11, de 2012-CMMC, que “requerem, nos termos regimentais, a realização de audiência pública da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, sobre a formação e participação do Brasil na Agência Internacional de Energias Renováveis, com os seguintes convidados: Representante do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; Representante do Ministério do Meio Ambiente; Representante do Ministério das Relações Exteriores; Representante do Ministério das Minas e Energia; e Representante da International Renewable Energy Agency –IRENA. Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares e Deputado Márcio Macedo. Resultado: Aprovado; e nº 10, de 2012-CMMC,  que “requer, nos termos regimentais, autorização para participação da Comissão Mista sobre Mudanças Climáticas, na primeira Cúpula da GLOBE sobre legislação do clima, a ser realizada em Londres, nos dias 14 e 15 de janeiro de 2013”. Autoria: Deputado Márcio Macêdo. Resultado: Aprovado; A seguir, o Senhor Presidente agradece aos parlamentares, servidores e demais presentes pelos trabalhos da Comissão durante o ano de 2012. Antes de encerrar propõe a dispensa da leitura e aprovação da Ata dessa Reunião, que é dada por aprovada. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às quinze horas e dezoito minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Deputado Márcio Macêdo 
Presidente da CMMC
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CMMC (20ª Reunião)                                                                       19/12/2012
O SR. PRESIDENTE (Márcio Macedo. PT – SE) – Havendo número regimental, declaro aberta a 20ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada no âmbito do Congresso Nacional, mediante a Resolução nº 4, de 2008, do Congresso Nacional.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da 19ª Reunião.

Os Srs. Parlamentares que as aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.

Eu vou propor a inversão da pauta aqui, para que nós iniciemos a pauta da reunião com a apresentação do relatório final desta Comissão de 2012, feita pelo Relator Senador Sérgio Souza. 

Queria informar que hoje nós faremos um debate acerca dos resultados e da participação da delegação brasileira de Parlamentares na COP - 18, em Doha, que teve a presença de dois membros desta Comissão, eu, Presidente desta Comissão, e o Relator, que vai fazer aqui uma prestação de contas da nossa atuação e um relato das decisões acerca da Conferência das Partes, ocorrida em Doha, no Catar.

Primeiro, vamos tratar do relatório desta Comissão e, em seguida, faremos as nossas considerações acerca da viagem e dos debates da Conferência das Partes sobre Mudanças Climáticas, em Doha, no Catar.

Então, com a palavra o Senador Sérgio Souza, Relator desta Comissão.

O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sr. Presidente, senhoras e senhores, o relatório está pronto e já foi entregue aos Srs. Parlamentares, a todos. Nós vamos fazer ainda, ao final, a inclusão de um anexo de que vai constar a análise da audiência pública da semana passada, que tratou da Globe e também da Conferência das Partes, ocorrida em Doha, e também das manifestações dos Srs. Parlamentares que hoje vão fazer também uma manifestação sobre o fechamento da Convenção das Partes, ocorrida na cidade de Doha.

Então, recapitulando, nós vamos ainda incluir um anexo de que constarão as impressões da reunião da semana passada e também desta reunião no que diz respeito à análise de Doha.

Quanto ao relatório, Sr. Presidente, a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada pela Resolução nº 4, de 2008, do Congresso Nacional, tem como Presidente V. Exª, Deputado Márcio Macedo, como Vice-Presidente a Senadora Vanessa Grazziotin e como Relator o Senador Sérgio Souza.

Primeiramente, nós desenvolvemos um Plano de Trabalho. A Comissão foi criada com o objetivo de concentrar em um único órgão os seus esforços ou os esforços do Senado Federal e os esforços da Câmara dos Deputados relativos ao tema.

O Colegiado tem como missão acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as ações referentes às mudanças climáticas no Brasil. Os trabalhos da Comissão Mista sobre Mudanças Climáticas, em 2012, foram orientados por este Plano de Trabalho aprovado, em 18 de abril de 2012, pelos membros do Colegiado.

Sr. Presidente, vou fazer uma síntese do relatório, porque ele tem 170 páginas, aproximadamente. Eu sintetizei aqui, em umas seis ou sete laudas, a essência do conteúdo do relatório, que passo a expor a V. Exªs.

Eixos estruturantes dos nossos trabalhos em 2012: segurança energética, alimentar e nutricional no contexto do desenvolvimento sustentável e da mudança do clima, integração das estratégias nacionais de conversão da biodiversidade, de redução do desmatamento e do combate à desertificação com a Política Nacional sobre Mudança do Clima, o PNMC, no contexto do desenvolvimento sustentável e diagnóstico da estrutura institucional dos Estados para o combate ao desmatamento no contexto do desenvolvimento sustentável e da mudança do clima.

Andamento dos trabalhos na Comissão.

Com o objetivo de ampliar a abrangência das discussões e obter informações, dados e opiniões de variada gama de atores envolvidos com o tema mudança do clima, a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas realizou audiências públicas e diligências, bem como participou de eventos importantes relativos ao tema, como, por exemplo, a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20), entre 13 e 22 de junho de 2012, no Estado e na cidade do Rio de Janeiro, como também a Rio Climate Challenge (Rio Clima), entre 13 e 17 de junho de 2012, no Rio de Janeiro, e a 18ª Conferência das Partes (COP-18) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, entre 26 de novembro e 7 de dezembro de 2012, em Doha, no Catar. 

Além de reuniões administrativas – para eleição dos integrantes da Mesa, aprovação do Plano de Trabalho e apreciação de requerimentos, por exemplo –, a Comissão realizou em 2012 quase duas dezenas de audiências sobre temas variados, cujo conteúdo se encontra consolidado no relatório já disponibilizado a todos os Srs. e Srªs Parlamentares componentes desta Comissão. 

Consolidando os debates na Comissão, Sr. Presidente, fazendo aqui uma síntese, é apresentada uma consolidação dos intensos debates travados perante o Colegiado, sobre os mais diversos assuntos tratados em 2012. Em atenção ao espírito propositivo desta Comissão e com base nas observações dos expositores que aqui estiveram, são apresentadas algumas recomendações aos Poderes da República nas diversas instâncias – federal, estadual e municipal. 

Foram tratados por esta Comissão, no relatório, os seguintes temas: economia verde no contexto da erradicação da pobreza; governança para o desenvolvimento sustentável; os compromissos voluntários do Brasil; o financiamento das medidas de mitigação e adaptação; o Fundo Clima; o pagamento por serviços ambientais; a ciência e a tecnologia; o Plano Nacional sobre Mudança do Clima; planos setoriais de mitigação e adaptação; planos de combate ao desmatamento; o bioma Floresta Amazônica; o bioma Cerrado; a conservação da diversidade biológica; a produção agropecuária; o Plano ABC; a segurança alimentar e nutricional no contexto da mudança do clima; o semiárido brasileiro e desertificação; o Plano Setorial de Energia; as cidades sustentáveis; o Plano Setorial de Mobilidade Urbana; o Plano Setorial de Transportes; o Plano Setorial da Indústria; o Plano Setorial da Siderurgia; o Plano Setorial da Saúde; o Tratado de Cooperação da Amazônia; e o Código Florestal Brasileiro.

Esses foram os temas tratados durante o ano de 2012 por esta Comissão.

Eu fiz uma consolidação de todos esses temas no relatório de forma mais ampla, para que possamos todos entender os trabalhos por completa da Comissão, e destaquei dois dos temas para expor de maneira um pouco mais prolongada, que diz respeito à participação desta Comissão na Rio+20 e também a participação desta Comissão na COP-18, que ocorreu na cidade de Doha, no Catar. 

Em reunião preparatória para a Rio+20, foi ressaltada a relevância da Conferência que, além de ser uma oportunidade excepcional de se avançar na agenda internacional sobre desenvolvimento sustentável, seria importante para o Brasil reforçar sua posição de destaque no cenário mundial. 

O Brasil deve assegurar que suas opções de desenvolvimento sejam contempladas nos acordos internacionais. A Rio+20 seria uma grande oportunidade para o País, que tem alcançado avanços tanto na área econômica quanto nas áreas social e ambiental. O fortalecimento do paradigma do desenvolvimento sustentável deverá trazer mais oportunidades do que dificuldades para o País.

Diferentemente da sistemática adotada no âmbito do regime internacional de mudança do clima – que conta com várias reuniões ao longo do ano, culminando com uma grande conferência ao fim de cada ano –, conferências como a Rio+20 ocorrem em raras oportunidades. Eventos dessa natureza reúnem chefes de Estado e de governo do mundo todo, o que permitiria a tomada de decisões ambiciosas. Reuniões desse porte causariam impacto relevante em três dimensões: multilateral, por meio das negociações na esfera da ONU; nacional, referente à maneira como cada país busca o desenvolvimento sustentável; e da sociedade civil, cujo engajamento é fundamental para que as decisões tenham efeito prático.

Esperava-se que a Rio+20 fosse lembrada como o momento em que o conceito de desenvolvimento sustentável, reconhecido na Rio-92, tornou-se um paradigma efetivo para o desenvolvimento mundial. Desde 1992, surgiram dois fatores que tornam fundamental a adoção de práticas sustentáveis: a mudança do clima e a conscientização da necessidade de erradicação da pobreza nos países em desenvolvimento. Com o aumento de consumidores no mundo, há necessidade urgente de adaptação dos padrões econômicos, sociais e ambientais atuais, que não se sustentarão por muito tempo.

O Brasil levaria às discussões da Rio+20 as seguintes propostas principais: 

– A economia verde deve ter caráter inclusivo, com foco na erradicação da pobreza e no uso racional dos recursos naturais;

– Os atuais padrões de produção e consumo devem ser alterados, para adaptarem-se ao paradigma da sustentabilidade;

– Devem ser adotadas novas métricas para avaliação do desenvolvimento dos países, pois o crescimento avaliado por meio do PIB ou do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) não contempla a sustentabilidade ambiental;

– O Pnuma deve ser fortalecido e um fórum ou conselho supranacional de desenvolvimento sustentável deve ser criado.

Considerava-se fundamental a elaboração de um acordo, ainda que ele não refletisse exatamente as ambições dos Estados participantes. A aprovação de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) pela Rio+20 seria um avanço, pois eles possibilitariam o início de mudanças pontuais, com referências claras para que todo o sistema das Nações Unidas – incluindo o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional (FMI) e a OMC – levasse adiante o paradigma do desenvolvimento sustentável.

Esperava-se que a Rio+20 contribuísse para a superação das resistências da vertente econômica ao desenvolvimento sustentável, baseadas na crença equivocada de que a proteção do meio ambiente gera perdas financeiras. A Rio+20 seria uma oportunidade de discutir a sobrevivência dos países não apenas à atual crise econômica, mas ao longo das próximas décadas. Contudo, conciliar crescimento econômico, justiça social e proteção ambiental não é simples e não ocorre em curto prazo. Para uma transição bem sucedida para o modelo de desenvolvimento sustentável, nenhum desses pilares deve ter prevalência sobre o outro. Entretanto, as dimensões ambiental e social ainda não foram plenamente internalizadas pelas instituições, que continuam preocupadas com o aspecto imediato dos resultados econômicos.

Para alguns, a Rio+20 seria realizada em oportunidade pouco ou nada propícia da história. Isso porque o sistema internacional está estruturado em três superpotências: União Europeia, EUA, e China. E qualquer avanço em termos ambientais requer a conjugação de interesses desses três agentes, o que não ocorre atualmente. Seriam necessárias mudanças políticas para que houvesse transformações significativas no campo ambiental. Nos EUA, os democratas teriam que vencer na Câmara, no Senado e na Presidência; na China, seria preciso ter uma maior participação dos reformistas no novo governo; e, na União Europeia, é imperativo superar a crise econômica.

Do ponto de vista internacional, estima-se que a Rio+20 tenha fortalecido a posição internacional brasileira em temas de desenvolvimento, inclusive de meio ambiente. A Rio+20 teria reforçado a importância dos princípios da CQNUMC, notadamente o princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas.

Ao contrário do que é normalmente alardeado, a COP-18 não tinha a pretensão – aqui, Sr. Presidente, saindo da Rio+20 e passando para a conferência das partes sobre o clima ocorrida no final deste ano, no final do mês de novembro, início do mês de dezembro, inclusive com a presença de V. Exª nesta conferência. Ao contrário, Sr. Presidente, do que é normalmente alardeado, a COP-18 não tinha a pretensão de oferecer soluções para todos os problemas. A Conferência de Doha tinha por objetivo concluir processos negociadores iniciados em 2007, durante a COP-13, realizada em Bali, na Indonésia. Somente com o encerramento desses processos seria possível avançar as negociações dentro do novo marco inaugurado na COP-17, realizada em Durban, na África do Sul, no ano passado. 

Avanços importantes foram conquistados em Doha, como, por exemplo: o prazo de validade do Protocolo de Quioto foi prorrogado até 2020; os trabalhos do Grupo de Trabalho Ad Hoc para Ações Cooperativas de Longo Prazo, lançado em 2007, foram encerrados; e foi dado início às negociações no âmbito da Plataforma de Durban, firmada em 2011. 

A importância da prorrogação do Protocolo de Quioto é evidente. Esse tratado, único documento juridicamente vinculante em vigor na esfera da Convenção do Clima, expiraria em dezembro de 2012, ou seja, agora no final do ano. Em 2009, durante a COP-15, realizada em Copenhague, na Dinamarca, fracassaram os esforços internacionais de fixar as condições para um segundo período de compromisso do Protocolo, que deveria vigorar a partir de 2013. Somente em 2011, na COP-17, chegou-se ao acordo de que um novo documento vinculante será firmado até 2015, para entrar em vigor em 2020, uma vez que o Protocolo de Quioto foi prorrogado até 2020 – prorrogado tão-somente agora, lá na COP-18, no Catar. 

Nesse contexto, não renovar a vigência do Protocolo de Quioto geraria um hiato entre 2013 e 2020, no qual não existiria qualquer tratado que estipulasse obrigações quantificáveis, por menores que fossem, de redução de emissões de gases de efeito estufa. Além disso, diversos avanços conceituais, inclusive o princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, estariam ameaçados. 

Outro importante resultado da COP-18 foi o encerramento dos trabalhos do Grupo de Trabalho Ad Hoc para Ações Cooperativas de Longo Prazo, conhecido pela sigla AWG-LCA. Em 2007, o lançamento desse processo negociador ocorreu a partir de proposta do Brasil e tinha por objetivo reaproximar os EUA das discussões internacionais sobre clima. 

Embora aquele país seja signatário da Convenção do Clima e um dos principais responsáveis históricos pelo agravamento do efeito estufa, ele não é signatário do Protocolo de Quioto. Isso faz com que a maior economia do mundo não tenha metas obrigatórias de redução de emissões de gases de efeito estufa. 

Diante dos evidentes prejuízos de se excluir, por completo, os Estados Unidos da América dos debates sobre o tema, a COP-13 buscou criar um mecanismo que trouxesse aquele País de volta à mesa das negociações. 

O AWG-LCA produziu avanços em diversos pontos. Foram criados planos de trabalho que visam ao atingimento do objetivo final da Convenção, que é estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera, de modo a evitar alterações perigosas no sistema climático. Esses planos de trabalho tratam de temas tão diversos quanto mitigação, adaptação, mecanismo de redução de emissões por desmatamento e degradação florestal, que é o REDD+, desenvolvimento e transferência de tecnologias limpas, financiamento, entre outros. 

Por fim, a prorrogação da vigência do Protocolo de Quioto e o encerramento dos trabalhos do AWG-LCA permitiram o efetivo lançamento das tratativas no âmbito da Plataforma de Durban. O objetivo dessa nova plataforma de negociações é elaborar, até 2015, um documento vinculante, que entrará em vigor em 2020. 

Era imprescindível que a COP-18 encerrasse os processos anteriores, sob pena de inviabilizar o cumprimento do cronograma preestabelecido. 

A Plataforma de Durban passa agora para o centro das discussões sobre clima e deve concentrar os debates na COP-19, em 2013, na Polônia. 

O documento final da Conferência de Doha indica a necessidade imperiosa de elevar o nível de ambição dos países. Diversos compromissos voluntários de redução de emissões foram oferecidos no âmbito do AWG-LCA. No entanto, esses compromissos são significativamente insuficientes para restringir o aquecimento global a 2ºC, em relação à temperatura média da Terra na época pré-industrial. A diferença entre os compromissos voluntários e a redução necessária nas emissões de gases de efeito estufa permite quantificar o que se espera em termos de elevação do nível de emissão dos países. 

O formato do novo documento vinculante a ser firmado, em 2015, ainda não está estabelecido. No entanto, tudo indica que ele será aplicável a todos os países. Essa abordagem reforça o entendimento de que os países em desenvolvimento, em especial os emergentes, como Brasil, China e Índia, devem se juntar ao grupo de países com metas obrigatórias de redução de emissões. 

Sr. Presidente, caminhando para o fim, fiz algumas propostas e recomendações que passo a relatar.

Após uma intensa agenda de debates, reconhecendo avanços importantes, mas com a convicção de que o País vem colocando o enfrentamento das causas e consequências da mudança do clima em segundo plano e ignorando a gravidade e a urgência da questão, formulamos o seguinte conjunto básico de recomendações aos Poderes Executivo e Legislativo, em todas as esferas de Governo – federal, estadual e municipal: 

1. Desenvolver e implantar novas métricas para a aferição do progresso do País, que contemplem não apenas os indicadores econômicos tradicionais, como o Produto Interno Bruto, mas também outros relacionados a variáveis ambientais e sociais.

2. Apoiar as iniciativas internacionais de formulação e aplicação de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e adaptá-los à realidade doméstica.

3. Concretizar os objetivos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, em especial os referentes aos compromissos voluntários assumidos pelo Brasil e à integração dos princípios, dos objetivos, das diretrizes e dos instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima nas demais políticas públicas e programas governamentais.

4. Concluir e atualizar os planos setoriais de mitigação e adaptação, de modo que eles reflitam efetivamente as políticas públicas necessárias para o enfrentamento da questão e não sejam adaptações simplórias de planos preexistentes.

5. Promover a integração dos diversos planos setoriais de mitigação e adaptação, de modo que eles sejam formulados, executados, avaliados e controlados de modo coerente, coordenado e articulado.

6. Garantir o aporte de recursos ao Fundo do Clima, na quantidade adequada à dimensão dos desafios oferecidos pelas alterações climáticas e com a periodicidade necessária para conferir segurança à execução dos projetos financiados.

7. Aprovar um marco regulatório para regulamentar o pagamento por serviços ambientais, inclusive com a criação e operacionalização de um fundo federal para financiamento dessas iniciativas.

8. Dotar o País de leis específicas para a preservação e a exploração econômica sustentável dos biomas ameaçados, como o Cerrado e a Caatinga.

9. Adotar medidas que garantam, cada vez mais, a segurança alimentar e nutricional da população, em especial dos mais vulneráveis à mudança do clima.

10. Estimular, financiar e apoiar iniciativas de sustentabilidade no agronegócio, nas pequenas propriedades e na agricultura familiar, inclusive por meio de desenvolvimento tecnológico e apoio logístico, com vistas a desonerar a cadeia produtiva e a aumentar o valor agregado da produção agrícola brasileira.

11. Ampliar a participação de fontes renováveis na matriz energética brasileira, inclusive pela reestruturação do sistema de subsídios governamentais, ampliando o apoio às fontes solar, eólica, maremotriz e com base na biomassa.

12. Reforçar a atuação e o aporte de recursos financeiros para a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica, bem como fortalecer o Parlamento Amazônico, como meios de implementação de políticas conjuntas para a preservação e a exploração econômica sustentável daquele bioma.

Por fim, Sr. Presidente, reprisando, inclusive, nós vamos incluir no Anexo 1 deste relatório a consolidação das audiências ocorridas na semana passada e nessa semana, onde os Srs. Parlamentares passam ou fazem as suas impressões sobre o clima.

E, ainda, é com grande pesar que eu destaco o falecimento, em 30 de janeiro passado, do meu amigo e ex-Deputado Moacir Micheletto, paranaense, como eu, membro do meu Partido, PMDB, e, até então, membro titular desta Comissão, a Comissão de Mudanças Climáticas.

Sr. Presidente, este é o relatório de maneira sintetizada.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Eu abrirei o debate nesta comissão acerca do relatório para discussão e aprovação.

E queria iniciar fazendo as minhas considerações. Queria dizer, Sr. Relator, Senador Sérgio Souza, que V. Exª foi muito feliz na elaboração do seu relatório. Ele é fiel aos debates que esta Comissão fez ao longo deste ano. Nós realizamos 19 audiências públicas, as quais tiveram aqui debates intensos e enriquecedores, importantes para o Parlamento brasileiro, para o País e para o aprendizado de todos nós que aqui convivemos durante todo este ano. Nós tivemos sugestões que compuseram com fidelidade o seu relatório, que, com certeza, dará uma contribuição extraordinária para esta Casa de leis, o Congresso Nacional, a Câmara e o Senado Federal e, com certeza, contribuirá para o Governo brasileiro cumprir suas metas de combate às consequências das mudanças climáticas e poder cumprir o papel institucional de promover políticas públicas nesse sentido. 

Eu queria apenas destacar 3 questões das suas sugestões e acrescentar mais uma sugestão. Primeiro, que o seu relatório reflete, nas suas sugestões, uma preocupação que foi desta Comissão, que debatemos aqui intensamente, que é a necessidade de o Governo brasileiro cumprir e concluir os planos setoriais para que possa, dessa forma, ajudar o Brasil a cumprir suas metas de redução do gás do efeito estufa até 2020. É fundamental para o País que esses planos estejam concluídos e em operação plena, o que, com certeza, vai viabilizar a conclusão das nossas metas. Então, V. Exª colocou de forma muito feliz e fiel o que nós debatemos aqui.

Outra questão importantíssima que consta das suas sugestões é o financiamento, através do Fundo Clima, de projetos que possam manter as nossas florestas de pé, porque o desmatamento é a principal fonte de emissão de gás de efeito estufa, portanto, uma maior contribuição para as consequências climáticas, as consequências negativas. Então, é fundamental que haja financiamento para projetos. O Fundo Clima precisa funcionar com eficiência e precisa ter recursos para agir.

E uma terceira questão importante é que o Governo do Brasil – do qual nós fazemos parte da base de sustentação, então, fico muito à vontade para dizer o que tenho para dizer aqui, é o Governo do meu Partido – precisa ter a coragem de debater com o Congresso Nacional e ajudar a aprovar aqui leis sobre o pagamento por serviços ambientais, é fundamental para ajudar a preservar os recursos naturais brasileiros e a combater as consequências da mudança climática. É necessário que quem cuida, quem tem suas propriedades e se coloca à disposição para manter a floresta de pé, precisa ser recompensado por isso. E é fundamental que a gente possa criar um mercado, a partir dos pagamentos dos serviços ambientais, que ajude a preservação dos recursos naturais e que possa também garantir que o Brasil lidere esse processo mundial de combate às mudanças climáticas.

E queria acrescentar, Sr. Relator, que, nas suas sugestões, constasse que esta Casa, os Líderes Partidários – porque esta Casa é um Colégio de Líderes –, o Presidente do Senado, da Câmara e todos nós, sobretudo nós, que fazemos parte desta Comissão, possamos trabalhar para que os projetos que tramitam nesta Casa, na Câmara e no Senado, de REDD+, sejam aprovados, do Senador Braga e da Deputada Rebecca Garcia, que possam ser aprovados e que a tarefa, no próximo ano, no primeiro semestre, seja que nós possamos ter prioridade para aprovar os projetos de REDD+, o que é fundamental nesse processo.

Por fim, eu só quero lhe tecer elogios, porque foi bastante, vou repetir a palavra que eu disse aqui porque acho que é importante, foi muito fiel ao debate que aqui foi feito e V. Exª teve a capacidade catalisadora de, no seu relatório, colocar todo o debate que foi feito nesta Casa. Portanto, declaro o meu voto favorável e quero lhe parabenizar pelo seu trabalho.

O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sr. Presidente, pela ordem. Digo a V. Exª que fico lisonjeado pelas considerações sobre o meu relatório e, se não houver nenhuma objeção de nenhum dos seus Parlamentares, acredito que não, mas da minha parte, já estará incluída nas recomendações desta comissão o relatório, e, no campo das recomendações, a recomendação aos presidentes e aos líderes do Congresso Nacional, da Câmara e do Senado, para que possamos votar, no ano de 2013, os projetos que V. Exª entende, como eu entendo, que são necessários para que possamos conservar, ou termos ações efetivas no combate ao desmatamento.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Obrigado, Senador. Aberto para discussão. (Pausa.)

Não havendo mais parlamentares para proferir manifestações, coloco em votação o relatório do Senador Sérgio Souza dos trabalhos deste ano de 2012 na Comissão Mista Permanente de Mudanças Climáticas.

Em votação. (Pausa.)

Aprovado por unanimidade.

Parabéns, Senador Sérgio, que nós possamos encaminhar esse relatório para os órgãos competentes, que as Presidências das duas Casas recebam oficialmente, que o Governo Federal, que a sociedade civil organizada e a comunidade científica possam ter acesso a esse documento que eu considero muito significativo da produção do Congresso Nacional Brasileiro acerca do combate às mudanças climáticas.

Eu queria, Senhoras e Senhores, Sr. Relator, que nós compuséssemos, nesta última reunião nossa... Eu gostaria de me inscrever – e sei que o senhor também está inscrito – para falar um o pouco da nossa participação na Conferência das Partes, em Doha, para prestar conta ao Parlamento brasileiro das nossas atividades lá, para prestar conta à sociedade brasileira, e para, também, compor os Anais desta comissão o discurso que aqui passo a proferir.

Srªs e Srs. Deputados e Senadores, Senhoras e Senhores que assistem a esta reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, na última semana, tive a honra de compor a delegação de Parlamentares que representaram o Brasil na 18ª Conferência das Partes do Protocolo de Quioto, principal instrumento da convenção Quadro sobre as Mudanças Climáticas, o regime internacional voltado para emissões de gases de efeito estufa, consideradas pelos cientistas como a principal causa das aparentes alterações no clima global.

Essa conferência é de extrema importância para o futuro da humanidade. Às vésperas de embarcarmos para Doha, no Catar, onde aconteceu o evento, o Banco Mundial publicou detalhado trabalho científico mostrando as evidências que apontam para um possível aumento da temperatura média do Planeta em 5ºC nos próximos 100 anos. Pode parecer pouco, mas não é.

Os mesmos estudos estimam que a última glaciação, que terminou há mais ou menos 15 mil anos, foi deflagrada por uma variação média de temperatura global pouca coisa maior do que os 5º previstos para o final do século XXI. Os impactos na economia global de um aumento de temperatura média do Planeta já foram estimados há algum tempo e sabemos, desde 2006, quando da publicação do relatório externo, encomendado pelo governo britânico a Nicolas Stern, economista do Banco Mundial sobre os efeitos na economia mundial das alterações climáticas nos próximos 50 anos que o custo de prevenir a alteração climática seria alto e que os países desenvolvidos precisariam aportar apesar dos recursos para reduzir as suas emissões e também para ajudar aos países menos desenvolvidos a transitar para um padrão de desenvolvimento mais limpo.

Uma das principais conclusões a que chega o relatório é que o investimento de apenas 1% do PIB mundial se pode evitar a perda de 20% do mesmo PIB num prazo de simulação de 50 anos. Infelizmente, os países desenvolvimento, os maiores responsáveis pelas emissões de hoje e pelo estoque de carbono depositado na atmosfera desde o início da Revolução Industrial falharam no compromisso assumido de reduzir suas emissões em 5%, até 2012, e vamos todos ter de enfrentar os altíssimos custos da mitigação e da adaptação à mudança climática, que, ao que tudo indica, já começou. Também falharam, diante do princípio internacional de que as obrigações das nações são comuns, porém, diferenciadas, ao não aportarem os recursos necessários suficientes para que os fundos internacionais, criados pelo Protocolo de Quioto, pudessem cumprir sua missão de financiar as reduções das emissões dos gases de efeito estufa, em todo o mundo. 

Foi assim que chegamos a Doha, com enorme esperança de renovados e maiores compromissos dos países desenvolvidos, para reduzir as emissões de gases, levando na mala o sucesso que o Brasil vem tendo em reduzir suas emissões, a partir do compromisso voluntário assumido pelo Presidente Lula e mantido pela Presidente Dilma de reduzir nossas emissões, até 2020.

Nos últimos 10 anos, segundo o Inpe – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, o Brasil reduziu as suas emissões causadas por queimadas em 2,2 bilhões de toneladas de CO2. Em termos absolutos, isso é muito mais do que todos os países desenvolvidos juntos tinham prometido na primeira fase do Protocolo, e até hoje não cumpriram. Apesar dos apelos do Secretário Geral da ONU para que os países desenvolvidos assumissem honestamente a sua responsabilidade histórica pelo aquecimento global, sabíamos, desde o início, das dificuldades de um novo acordo que resultasse em efetivos compromissos de redução das emissões de gases de efeito estufa.

O mundo desenvolvido, apesar de reconhecer a sua responsabilidade maior, continua insistindo em obter compromissos de redução das emissões de alguns países em desenvolvimento, especialmente a China, o maior emissor, atualmente.

Terminada a Conferência, que durou 10 dias e teve a participação de 195 países, na madrugada de sábado, dia 8 de dezembro, foi possível celebrar a renovação do Protocolo de Quioto, até 2020, mantida a obrigação dos países desenvolvidos com a redução das emissões dos gases de efeito estufa.

Mais uma vez, dois dos grandes poluidores mundiais, Estados Unidos e China, não aderiram ao Protocolo. Além deles, outros grandes emissores de gases de efeito estufa – Japão, Rússia, Canadá e Nova Zelândia –, que haviam aderido ao primeiro Protocolo, dessa vez, se recusaram a assiná-lo, usando a desculpa de que os países emergentes também deveriam ter obrigações a cumprir.

Do grupo de países do Anexo I, comprometidos com as metas do Protocolo, restaram 36 países: Austrália, Noruega, Suíça, Ucrânia e todos os integrantes da União Europeia. Juntos, eles respondem por apenas cerca de 15% do total de emissões de gases de efeito estufa de todo o mundo.

A renovação do Protocolo de Quioto, que mantém as metas da primeira fase do tratado, também inclui no texto o financiamento de US$10 bilhões por ano, a serem doados pelos países desenvolvidos, para auxiliar no combate às mudanças climáticas, nas nações em desenvolvimento. Esse número já havia sido acordado, em 2009. Entretanto, os países desenvolvidos deixaram de apresentar um planejamento de como eles vão chegar à soma dos US$100 bilhões por ano, que é prevista a partir de 2020, pelo mesmo acordo.

O Protocolo de Quioto perderá a sua validade em 2020 e, até lá, precisaremos construir um novo acordo que estabeleça metas para todas as nações. Temos uma agenda para os próximos anos, e não poderemos desperdiçar novas chances de avançar na direção de evitar o aparente aquecimento global.

Já em abril de 2013, teremos uma reunião em Bonn, na Alemanha, preparando a próxima grande reunião que será em Paris, em 2015. Resta-nos, assim, alguma esperança de que esse acordo, mesmo que insuficiente, possa representar uma chance de obtermos, até 2015, um acordo que, de fato, obrigue os países desenvolvidos a reduzirem suas emissões.

Tenho certeza de que, se países como a China e a Índia seguissem o exemplo do Brasil, teríamos mais possibilidade de sucesso, para obrigar os países mais ricos a também cumprirem com as suas obrigações junto ao Protocolo de Quioto.

Quero, agora, falar um pouco sobre a minha participação na COP 18. No sábado, dia 1º de dezembro, tive a oportunidade de falar na Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP-18) sobre o sistema de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação (REDD+), no Brasil, tratando do marco legal, do arcabouço institucional e das perspectivas de ação, com vistas à preservação das florestas. 

Como Presidente desta Comissão, falei sobre os principais avanços nas leis sobre governança florestal e economia verde durante o primeiro fórum da Iniciativa de Florestas dos Legisladores da Globe Internacional, organização internacional de parlamentares. Esse fórum é composto por países que têm grandes áreas de florestas como o Brasil, o México, a Indonésia e a República Democrática do Congo. 

Na palestra que fiz, apresentei um quadro geral da atual situação das florestas brasileiras, destacando a redução do desmatamento na Amazônia, conforme compromisso assumido pelo Governo do Brasil na COP-15, e da série de iniciativas legislativas federais, que instituíram, entre outras leis, o Sistema Nacional de REDD+, a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, o Programa Nacional de Recuperação e Conservação da Cobertura Vegetal, o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima e o Programa Bolsa Verde.
Fiz também um relato sobre as legislações estaduais sobre meio ambiente e a interface entre as ações de proteção das florestas e as leis sobre mudanças climáticas e sobre a atuação institucional do Ministério do Meio Ambiente do Brasil.
Durante o debate, com enorme satisfação pude ouvir, juntamente com o Senador Antonio Carlos Valadares, do PSB, que também integrou a comitiva brasileira, elogios ao Brasil, tanto pelos projetos que tramitam no Congresso Nacional, quanto pelas ações governamentais.
No dia seguinte, dia 2, participei também, como palestrante, da sexta edição do Dia da Floresta, chamado Forest Day, organizado por membros da Colaboração em Parceria pelas Florestas – CPF e coordenado pelo Centro Internacional de Pesquisa Florestal – Cifor. A CPF é composta por 14 organizações membros que promovem o desenvolvimento, a conservação e a gestão sustentável de todos os tipos de florestas, promovendo o fortalecimento do compromisso político para esse fim
Dentre seus parceiros destaco a Globe international, articulação mundial de parlamentares pelo meio ambiente e sustentabilidade, a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação – FAO, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – Pnud, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – Pnuma e o Banco Mundial.
Falando em uma mesa de debates sobre gestão florestal e mudanças climáticas, abordei quatro pontos principais: as responsabilidades dos países na redução da emissão dos gases causadores do efeito estufa; a ação governamental brasileira na gestão florestal, notadamente no combate ao desmatamento na Amazónia, e na governança sobre mudanças climáticas; o andamento dos projetos do sistema de Redução de Emissões de Desmatamento e Degradação (REDD+) no Parlamento Brasileiro; e o papel de debate e fiscalização da sociedade civil e as contribuições das instituições académicas e científicas.
Ao falar das responsabilidades dos países diante das emissões de gases de efeito estufa para a atmosfera, ressaltei que é fato que os países desenvolvidos têm maior responsabilidade histórica em relação às causas da mudança do clima, sendo também detentores das melhores condições tecnológicas, financeiras e institucionais de lidar com a questão. É preciso que esses países auxiliem os mais pobres a desenvolverem suas capacidades, pois mesmo com a criação do Protocolo de Quioto, em 1990, foram insuficientes as ações de combate às causas da mudança do clima.
Ficou evidente, durante a COP-18, que a atual polarização do debate internacional entre países desenvolvidos e em desenvolvimento sobre as metas de redução da emissão de gases não contribui para a superação dos impasses na discussão sobre o clima. Precisamos encontrar caminhos convergentes para superação da crise climática. Já deveria estar evidente o caráter insustentável do modelo de desenvolvimento adotado pelos países já desenvolvidos e almejado pela grande maioria dos países em desenvolvimento.
Com esse espírito, defendi a adoção de medidas alternativas, inovadoras e convergentes, buscando soluções que deveriam aproveitar a oportunidade proporcionada pela atual crise para estimular setores da economia de baixo carbono. É preciso encontrar um meio termo entre o conservadorismo das respostas econômicas tradicionais e a vanguarda representada, por exemplo, pelo incentivo às fontes alternativas de energia. O mundo precisa de coragem para promover os avanços necessários. O futuro não nos perdoará se falharmos nessa missão.
No âmbito da COP-18, o evento sobre florestas proporcionou um fórum único para discutir as políticas nacionais e o papel que as florestas devem desempenhar na transição para uma economia verde e para o desenvolvimento sustentável.
Na ocasião, juntamente com os Senadores Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana e Anibal Diniz, tivemos oportunidade de debater com colegas legisladores de outros países os desafios jurídicos que enfrentamos, reconhecendo os benefícios de partilhar nossas experiências e promover um melhor intercâmbio sul-sul, partilhando conhecimentos entre os parlamentos.
Junto com José Ipalaka, da República Democrática do Congo e Maria Isabel Ortiz, congressista do México, tive oportunidade de apresentar a todas as delegações de parlamentares que participaram do fórum a experiência brasileira de redução do desmatamento na Amazônia.
Todos nós reconhecemos que os parlamentos nacionais e os legisladores têm um papel cada vez mais importante a desempenhar na criação de legislação capaz de reduzir as emissões por desmatamento e degradação florestai, que chamamos de REDD.
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas do Congresso Brasileiro, destaquei os projetos de lei que tramitam na Câmara dos Deputados e no Senado Federal sobre REDD+.
Apesar de apontar o sucesso recente do Brasil em reduzir o desmatamento, mantendo o crescimento econômico, sublinhei que precisaremos trabalhar duro para que tais Projetos de Lei sejam aprovados o mais rápido possível, a fim de instituirmos o REDD+ como uma política púbiica nacional.
Outro ponto que destaquei junto à assembleia da GLOBE, junto aos participantes do Forest Day e da COP-18 é a necessidade de aprovarmos e incrementarmos as políticas públicas de pagamento por serviços ambientais.
Quero concluir este pronunciamento reforçando um ponto fundamentai de minha intervenção em Doha: mesmo não tendo metas obrigatórias de redução de emissões de gases de efeito estufa, o Brasil assumiu na 15ª Conferência das Partes, em Copenhague, objetivos voluntários de mitigação. Esse compromisso internacional foi incorporado ao ordenamento jurídico interno brasileiro e hoje constitui obrigação legal no plano doméstico. Como já disse antes, isso é um exemplo para todo o mundo.
Tive oportunidade de dizer, em alto e bom tom, perante o mundo, que o Governo brasileiro já reduziu em 30,4% suas emissões globais de gases do efeito-estufa. Tendo em vista nossa meta voluntária máxima de 38,9%, até 2020, isso significa que já atingimos 78% da meta oito anos antes do prazo estipulado.
Outra realização do Governo brasileiro, resultante da atuação do Congresso Nacional, que tive oportunidade de apreciar perante parlamentares de todos os continentes, é a Política Nacional sobre Mudança do Clima e o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, que, junto com os pianos setoriais de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, compõem um conjunto de medidas de extrema relevância.
Esses planos abrangem setores da economia tão diversos como energia, indústria, agricuitura, transportes e mobilidade urbana, siderurgia, mineração e saúde, e têm como objetivo reduzir drasticamente os índices de desmatamento; em 80% na Amazônia Legal e em 40% no Cerrado.

Há ainda outras metas relacionadas à recuperação de pastagens degradadas, o que reduz as pressões antrópicas sobre áreas com vegetação nativa; ampliação do sistema de integração iavoura-pecuária-floresta e expansão do plantio de florestas.
Neste contexto, pude mostrar que os índices de desmatamento na Amazônia apurados entre julho de 2011 e junho de 2012 foram quase 80% inferiores ao pico verificado em 2004, e desde 2006, as emissões de dióxido de carbono decorrentes do desflorestamento foram reduzidas em aproximadamente 50% em relação à medida histórica. Quando examinamos a taxa estimada em 2012, verifica-se uma redução de 27% em relação a 2011.
É assim que o Poder Legislativo tem contribuído de maneira decisiva para alcançar as metas de redução da emissão de gases do efeito estufa e nossa comissão mista tem trabalhado para a qualificação do debate parlamentar acerca da mudança do cíima, auxiliando na formulação de leis, incíusive das leis orçamentarias, e na fiscalização do Poder Executivo na implementação da Política e do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima.
Quero exortar a todos os meus colegas do Congresso Nacional a nos debruçarmos mais amiúde sobre a necessária criação de estruturas legais para regulamentar, na esfera nacional, o mecanismo REDD+ e o pagamento por serviços ambientais, pois tenho a convicção de que instrumentos económicos são imprescindíveis para a mudança dos padrões de comportamento das famílias, do setor produtivo e dos governos.
Sala da Comissão, 18 de dezembro de 2012.

E assim eu encerro as minhas atividades como Presidente da Comissão Mista sobre Mudanças Climáticas do Congresso Nacional do ano de 2012.

Muito obrigado.

O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sr. Presidente, pela ordem.

Uma vez concluío o relatório, que vai encartado ao pronunciamento de V. Exª e também à audiência da última reunião, da reunião da semana passada, quando esteve aqui o Embaixador Corrêa do Lago, passando as suas impressões sobre a Conferência do Clima e também dados dessa reunião, nós vamos encaminhar à Gráfica do Senado para, após as correções terem sido feitas, a impressão desse relatório. E, conforme sugestão desta relatoria e aprovado pelos Srs. Parlamentares que compõem esta Comissão, vamos encaminhar aqui no Congresso Nacional, a todos os líderes, como V. Exª sugeriu, para que tomem conhecimento das recomendações desta Comissão; nós vamos encaminhar, além do Presidente do Senado, Presidente do Congresso, Presidente da Câmara, também a todos os componentes desta Comissão, titulares e suplentes, também as comissões afins, da Câmara e do Senado, como Comissão de Relações Exteriores, Comissão de Meio Ambiente, às Comissões de Ciência e Tecnologia, que tratam desses temas durante o ano legislativo. Vamos encaminhar também aos Ministérios do Governo Federal, Ministérios afins, para que tomem conhecimento dos trabalhos desta Comissão e as proposições sugeridas por esta Comissão. Vamos encaminhar também aos governadores de Estados, aos presidentes ou as assembleias legislativas, aos Municípios de capitais. Não dá encaminharmos a todos os Municípios brasileiros, mas vamos encaminhar aos Municípios e às câmaras de vereadores das capitais do Brasil, e algumas universidade e algumas instituições que nós entendemos que são aquelas que estão envolvidas diretamente com a questão da mudança do clima.

Mas, antes de V. Exª encerrar os trabalhos desta Comissão, neste ano, eu gostaria de tecer algumas considerações e impressões colhidas durante o tempo dos nossos trabalhos.

Eu já manifestei, e repito, a minha preocupação com o desinteresse do Parlamento, do Poder Executivo, do Poder Judiciário no que diz respeito às questões relacionadas às mudanças do clima. Nós ficamos muito acesos, ávidos quando temos um desastre natural, como os que ocorreram no ano que passou no Rio de Janeiro, anteriormente no Estado de Santa Catarina, como nós presenciamos uma das maiores secas das últimas décadas no Nordeste neste ano, seca o ano passado e retrasado no Paraná, Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, causando prejuízos de bilhões de dólares à Nação brasileira; secas como essa dos Estados Unidos, ocorrida no ano de 2012, que elevou o preço das commodities agrícolas que afetou a mesa do consumidor brasileiro e do mundo inteiro, não tenham dúvidas disso; desastres como os ocorridos nos Estados Unidos, no Japão e tantos outros que nós não podemos negar, tem o efeito da mudança do clima. 

Na Conferência das Partes Sobre o Clima, em Doha, eu ouvi a manifestação de alguns países, os Aosis, que são os países que poderão ficar sem território. Imagina um país não ter um território, que agonia que deverá ser para esses países se nós tivermos um aquecimento global superior a 2° Celsius. A meta das Nações Unidas, a meta das conferências sobre o clima é não chegarmos a um aquecimento superior a 2° Celsius. Mas, como V. Exª bem colocou no início do seu pronunciamento, foi para Doha com uma impressão, com uma notícia de que nós podemos chegar a mais 5° Celsius, e mais 2° Celsius até 2100. Nós estamos falando em mais 5, ou mais 4, muito antes disso.

Então, nós temos nos preocupar sobre sustentabilidade; nós temos que rever, realmente, os nossos padrões, porque hoje nós temos sobre o Planeta 7 bilhões de pessoas e seres humanos, segundo dados da ONU. Mas, segundo a mesma ONU, nós teremos em 2050, daqui a 38 anos, mais 2 bilhões de seres humanos sobre o Planeta. Olha o tamanho do impacto ambiental que isso irá causar.

Precisamos alimentar essa população toda. Para os alimentarmos, temos de utilizar os recursos naturais do Planeta. As pessoas comem, vestem, consomem; é natural. Nós temos que causar um equilíbrio econômico e social. Como vamos buscar esses desafios todos? Qual é o impacto sobre o Planeta e ainda com essas metas de + 2°C, que acho que é uma meta pretensiosa, difícil de ser alcançada? Mas o que nós temos de fazer? Temos de adotar medidas, como o Brasil vem adotando, cumprindo suas metas, anos, quase uma década, antes do vencimento, para redução dos gases de efeito estufa emitidos na Camada de Ozônio. 

O Brasil tem feito sua parte. Mesmo não estando naquele grupo de países com metas obrigatórias, o Brasil tem feito a sua parte. Acreditamos que ele venha a adentrar o grupo de países com metas obrigatórias, a partir de 2015. Mas, até então, não temos esse compromisso, mas ele tem feito a sua parte. Por exemplo, com a edição de um Código Florestal Brasileiro, que vai ser exemplo para o Planeta, porque nós não só estamos diminuindo o desmatamento, e vi um gráfico apresentado pela Ministra Izabella Teixeira durante sua explanação na COP-18, em Doha, onde ela mostra que, em 2004, o Brasil desmatava perto de 30 mil km2 e nós vamos chegar em 2012 com menos de 5 mil km2. Isso é algo que o Brasil está fazendo, que dá orgulho ao cidadão brasileiro.

No entanto, mesmo assim, vejo muito desinteresse, porque nós estamos com as nossas dificuldades econômicas, sim, o PIB brasileiro, da forma como é medido, não chega a 2% em 2012. Isso é temerário, influência direta de uma crise que começou em 2008 nos Estados Unidos e se agravou na Europa em 2011 e 2012. Os países desenvolvidos ou tidos como desenvolvidos, principalmente os da Zona do Euro, têm como prioridade a economia interna de seus países e compromissos globais, como esses que são a nossa meta de redução ou de mitigação ou de estagnação das emissões de gases de efeito estufa. Eles são comprometidos no momento em que o econômico vem em primeiro lugar.

Então, encerrar os trabalhos deste ano, parabenizando V. Exª pela condução dos trabalhos desta Comissão, que foram profícuos e atingiram seu objetivo. Fizemos quase duas dezenas de reuniões desta Comissão durante o ano legislativo, mesmo sendo um ano eleitoral, em que tivemos aqui no Congresso uma paralisação ou uma diminuição dos trabalhos. V. Exª conduziu com maestria, organizou, trouxe os convidados, fez com que acontecessem as reuniões necessárias para chegarmos a esse relatório.

Parabéns, sucesso em sua carreira política e defenda sempre a biodiversidade, a sustentabilidade do nosso Planeta e do nosso País.

Parabéns. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Muito obrigado, Senador Sérgio, pelas suas palavras generosas. 

Aqui, para concluir, temos dois requerimentos, que quero apresentar para votarmos.

Requerimento de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares e minha, em conjunto, que passo a ler:
REQUERIMENTO Nº 11, DE 2012
Requeiro, nos temos regimentais, realização de audiência pública na Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, no próximo ano, obviamente, sobre a formação e participação do Brasil na Agência Internacional de Energias Renováveis (Irena), que tem sede em Abu Dhabi, nos Emirados Árabes, com os seguintes convidados: representante do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; representante do Ministério do Meio Ambiente; representante do Ministério das Relações Exteriores; representante do Ministério de Minas e Energia, e representante da Agência Internacional de Energias Renováveis (Irena).

Autoria: Márcio Macêdo e Senador Antonio Carlos Valadares
Só para defender, essa é uma instituição que está abrangendo mais de 120 países no mundo inteiro, que estão debatendo e discutindo as fontes de energias renováveis, de que o Brasil não era signatário, mas que está em debate para tornar-se. Gostaríamos de fazer esse debate aqui no Congresso, visitamos, eu o Senador Antonio Carlos Valadares, e é um trabalho extraordinário. Inclusive, eles estão fazendo um atlas mundial sobre energia renovável. Onde está sendo feita? E onde está tendo? Então, eu acho que, como no início não estava incluída biomassa, o Brasil não tinha sido signatário. Como agora eles já incluíram na sua atuação, eu acho que é o momento de o Brasil poder contribuir e a Irene também ajudar o País com as suas experiências no sentido de aumentar na nossa matriz energética a participação nas energias renováveis.

Então, coloco em votação o requerimento. (Pausa.)
Não havendo parlamentares contrários, aprovado.

E um outro requerimento de minha autoria, a partir dessas discussões que houve na COP-18. Sobretudo pela necessidade de uma discussão mais aprofundada para o acordo de 2015, quando, com certeza, o debate vai estar centrado na possibilidade de os países emergentes também assumirem compromissos, eu estou fazendo um requerimento, que passo a ler.
REQUERIMENTO Nº 10 , DE 2012

Requeiro, nos termos regimentais, autorização para participação na Comissão Mista Sobre Mudanças Climática na 1ª Cúpula da Globe sobre Legislação do Clima, a ser realizada em Londres, nos dias 14 e 15 de janeiro de 2013.

Autoria: Márcio Macêdo
Subsidiada com as escolas Universidade de Londres e com os estudos da Rede de Desenvolvimento do Conhecimento Sobre o Clima, a Cúpula fará os debates para começar a preparar a intervenção nos parlamentos do mundo inteiro nesse acordo para 2015.

Gostaria de debater o requerimento, para que fosse colocado aqui em votação.

Está aberta a discussão. (Pausa.)
Não havendo parlamentares contrários, aprovado.

Antes de encerrar os trabalho da nossa Comissão, Sr. Relator, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata desta 20ª Reunião. Hoje estamos completando 2 dezenas de reuniões feitas por esta Comissão, num esforço nossa da Mesa, deste Presidente, do Relator e da Vice-Presidente, para que nós pudéssemos, mesmo num ano eleitoral, manter o nosso calendário de debates de audiências públicas.

Então, os Srs. Parlamentares que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Queria, para finalizar, em meu nome, em nome da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Sérgio Souza, agradecer aos técnicos e consultores do Senado, e da Câmara, nas pessoas de Tomé, de Roseli, do Flávio, de Antonio Francisco, de todos os que ajudaram nos trabalhos durante este ano inteiro e que ajudaram que o nosso Relator pudesse ter a fidelidade para compor esse relatório. Então, os técnicos desta Casa, do Senado e da Câmara, foram muito importantes para desenvolver o nosso trabalho.

Então, em nome da Mesa da Comissão, do meu, do Senador Sérgio, da Senadora Vanessa, quero agradecer a todos vocês. Agradeço também, em nossos nomes, à equipe da TV Senado, que cobriu de forma intensa todos os nossos debates, os nossos trabalhos.  Agradeço ao jornalistas que cobriram as nossas reuniões, aos técnicos das instituições não governamentais que tratam do tema, às assessorias das instituições governamentais que tratam do tema e à sociedade, que nos acompanhou neste ano de trabalho.

Então, muito obrigado a todos. Um feliz Natal e um Ano Novo de muita paz, saúde e muito trabalho para combater as consequências negativas das mudanças climáticas.

Muito obrigado a todos e um bom final de ano para todos nós.

Declaro encerrados os trabalhos da Comissão Mista Permanente de Mudanças Climáticas no ano de 2012.

(Iniciada às 14 horas e 09 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 18 minutos.)
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